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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS GOMES DA SILVA 
ADVOGADOS : JÚLIO MARIUDEDITH SARAIVA ALVES - CE008811

NELSON GONÇALVES MACEDO MAGALHÃES - CE016650
JOSÉ MARCIUDEDITH SARAIVA ALVES - CE012473

AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO JESUINO LACERD69 
ADVOGADO : GWERSON JOCSAN QUEIROZ DE FIGUEIREDO - CE022776

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência desta Corte que não conheceu de agravo em recurso
especial,  em razão da  ausência  de  impugnação específica  dos
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  proferida  pelo
Tribunal de origem, aplicando-se a Súmula 182/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial apresentou impugnação específica e suficiente, à
luz do princípio da dialeticidade, para afastar todos os óbices de
inadmissibilidade  e,  assim,  afastar  a  incidência  da  Súmula
182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Consoante expressa previsão contida nos arts. 932, III,  do
CPC/15, e  253,  I,  do  RISTJ,  e  em  razão  do  princípio  da
dialeticidade,  deve  a  parte  agravante  demonstrar,  de  modo
fundamentado,  o  desacerto  da  decisão  que  inadmitiu  o  apelo
extremo, o que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula
182/STJ.

IV. DISPOSITIVO 

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  da
Presidência desta Corte que não conheceu de agravo em recurso
especial,  em razão da ausência de impugnação específica dos
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  proferida  pelo
Tribunal de origem, aplicando-se a Súmula 182/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial apresentou impugnação específica e suficiente,
à luz do princípio da dialeticidade, para afastar todos os óbices
de  inadmissibilidade  e,  assim,  afastar  a  incidência  da  Súmula
182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Consoante expressa previsão contida nos arts. 932, III, do
CPC/15, e  253,  I,  do  RISTJ,  e  em  razão  do  princípio  da
dialeticidade,  deve  a  parte  agravante  demonstrar,  de  modo
fundamentado,  o  desacerto  da  decisão  que  inadmitiu  o  apelo
extremo, o que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula
182/STJ. 

IV. DISPOSITIVO 

4. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  Cuida-se  de  agravo  interno,  interposto  por
MARIA  DAS  GRAÇAS  GOMES  DA  SILVA,  em  face  de  decisão  monocrática  da
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Presidência desta Corte (fls. 474-475, e-STJ) que não conheceu do agravo em recurso
especial, ante a ausência de impugnação específica dos fundamentos que embasaram
a decisão agravada.

Daí o presente agravo interno (fls. 479-487, e-STJ), no qual a parte sustenta
ter demonstrado a existência de divergência jurisprudencial sobre o tema.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJMG)  -  Relator:  O  agravo  interno  não  merece  acolhida,
porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes de infirmar a
decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida.

1.  Com efeito,  com base  no  princípio  da  dialeticidade,  compete  à  parte
recorrente impugnar  especificamente  todos  os  fundamentos da  decisão  de
admissibilidade do recurso especial, autônomos ou não, sob pena de atrair o óbice
contido no enunciado da Súmula 182 do STJ ("É inviável  o agravo do  art.  545 do
CPC/73 que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada"). 

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA. FALTA
DE  IMPUGNAÇÃO  A  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  MANIFESTA  INADMISSIBILIDADE.  DESISTÊNCIA  PARCIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  1. Nos  termos  do  art.  1.042 do  CPC/15 c/c 253,
parágrafo único, I do RISTJ,  incumbe ao agravante o ônus de impugnar,
especificamente, todos os fundamentos da decisão proferida pelo Tribunal
de origem com o intuito de "destrancar" o recurso especial  inadmitido,
permitindo, assim, o exame deste pelo STJ.  2. O agravo é apenas o meio
idôneo a viabilizar o juízo definitivo de admissibilidade por este Tribunal, quando
inadmitido na origem o recurso especial. Desse modo, há uma vinculação do
primeiro com o segundo, de modo que, na sistemática de julgamento, o agravo
deve ser sempre analisado com os olhos voltados para a admissibilidade do
recurso especial e não para o acórdão recorrido. 3. A partir de tais premissas,
é  possível  inferir  que  não  há  como  o  agravante  restringir  o  efeito
devolutivo  horizontal  do  agravo  porque  esse  efeito  já  foi  previamente
delimitado  pelos  fundamentos  da  decisão  exarada  pelo  Tribunal  de
origem.  4. O ordenamento jurídico admite que a parte inconformada recorra,
parcialmente,  de  uma decisão,  e,  ainda,  que o  órgão julgador  conheça,  em
parte, do recurso interposto. Não há, entretanto, qualquer previsão que autorize
a  desistência  parcial,  tácita  ou  expressa,  do  recurso  especial  após  sua
interposição. 5. É manifestamente inadmissível o agravo que não impugna,
de maneira consistente,  todos os fundamentos da decisão agravada.  6.
Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no AREsp
727.579/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em
12/12/2017, DJe 19/12/2017) [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
PROFERIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  PRINCIPIO  DA
DIALETICIDADE.  ART.  932, III,  DO  CPC  DE  2.015.  INSUFICIÊNCIA  DE
ALEGAÇÃO GENÉRICA. 1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os
recursos, compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo
em recurso especial,  infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo
Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo. 2. O agravo que objetiva
conferir trânsito ao recurso especial obstado na origem reclama, como requisito
objetivo  de  admissibilidade, a  impugnação  específica  aos  fundamentos
utilizados para  a  negativa  de seguimento do apelo  extremo,  consoante
expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do
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RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente
alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado.  [...]  4.  Agravo
interno não provido. (AgInt no AREsp 1039553/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 26/05/2017) [grifou-
se]

No caso dos autos, o Tribunal local negou seguimento ao recurso especial
ante  a  aplicação  da  Súmula  83  do  STJ  ao  caso  dos  autos,  porquanto  o  aresto
recorrido está em consonância com o entendimento da Corte Superior a respeito da
matéria,  com  amparo  nos  seguintes  precedentes:  REsp  1.663.440/RS,  relatora
Ministra Nancy Andrighi,  Terceira Turma, julgado em  16/6/2020, DJe de  30/6/2020;
AgInt  no REsp  1.706.745/MG, relator  Ministro Luis  Felipe Salomão,  Quarta Turma,
julgado  em  24/11/2020, DJe  de  17/3/2021; REsp:  1592072  PR  2016/0071229-3,
Relator.: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de Julgamento: 21/11/2017, T3 -
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 18/12/2017) - fls. 431-435, e-STJ.

Todavia,  nas  razões  do  agravo  (fls.  439-454,  e-STJ),  embora  a  parte
agravante tenha repisado os argumentos do apelo extremo, com relação ao óbice da
Súmula 83 do STJ,  infere-se que não foi impugnado especificamente nas razões
recursais, em flagrante violação à dialeticidade recursal. 

Isso  porque,  enquanto  a  decisão  de  admissibilidade  amparou-se  na
jurisprudência do STJ de 2021, 2020 e 2017,  nas razões do agravo,  a parte não
indicou  jurisprudência  contemporânea  ou  superveniente,  a  fim  de  confrontar  os
precedentes colacionados pela decisão agravada, e tampouco demonstrou distinção
entre  os  julgados  mencionados  no decisum impugnado  e  o  caso  em  exame,
providência esta insuficiente para rebater o referido óbice. 

A recente jurisprudência desta Corte, à luz do princípio da dialeticidade, que
norteia os recursos, é no sentido de que a parte recorrente deve impugnar todos os
fundamentos suficientes para manter o decisum  recorrido, de maneira a demonstrar
que o juízo de admissibilidade do Tribunal de origem merece ser modificado, o que
não se vislumbra no recurso em questão.

Com relação à Súmula 83 do STJ, sua impugnação se dá com a indicação
de  precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos  referidos  na  decisão
agravada, de forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte
Superior, providência não atendida pela parte ora agravante.

Nesse sentido, confira-se:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  ÓBICE  DA  SUMULA  182  DO
STJ.  DECISÃO  RECORRIDA  CONFORME  ENTENDIMENTO  DA  CORTE.
ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. I. Caso em exame
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  por  Banco  do  Brasil  S/A contra
decisão que inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alíneas "a" e "c", da Constituição Federal. 2. A parte agravante alegou que o
recurso especial  preenchia os requisitos necessários ao seu conhecimento e
impugnou  a  aplicação  da  Súmula  83/STJ,  afirmando  que  os  precedentes
citados  na  decisão  agravada  não  enfrentavam  especificamente  a  matéria
relativa ao chamamento ao processo dos devedores solidários e à competência
federal. 3. A parte agravada, por sua vez, sustentou a inexistência de elementos
aptos a alterar o julgado impugnado. II. Questão em discussão 4. A questão em
discussão consiste em saber se o agravo em recurso especial  impugnou de
forma  específica  e  pormenorizada  todos  os  fundamentos  da  decisão  que
inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pelo art. 932, III, do CPC e pelo
art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do STJ. III. Razões de decidir
5.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é  formada  por
capítulos  autônomos,  exigindo  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os
fundamentos da decisão de forma efetiva e concreta. 6. A impugnação genérica
ou  insuficiente  dos  fundamentos  da  decisão  agravada,  sem  rebater
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pontualmente os precedentes indicados, atrai a incidência da Súmula 182/STJ,
que impede o conhecimento do agravo. 7. Decisão recorrida em conformidade
ao entendimento da Corte. A jurisprudência consolidada do STJ exige que,
para  superar  o  óbice  da  Súmula  83/STJ,  o  recorrente  apresente
precedentes contemporâneos ou supervenientes que sustentem sua tese
ou  demonstre  distinção  entre  os  julgados  mencionados  na  decisão
agravada e o caso em exame, o que não foi feito. IV. Dispositivo 8. Agravo
não  conhecido.  (AREsp  n.  2.995.328/PR,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 10/11/2025, DJEN de 13/11/2025.) (grifou-se)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  DECISUM  PRESIDENCIAL
SÚMULA  182/STJ.  AFASTAMENTO.  SÚMULA  83/STJ.  DISTINÇÃO.
CONTROVÉRSIA.  CONSENSO  INEXISTENTE.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
FISCAL.  PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO  EXECUTIVO.  LIQUIDAÇÃO  DA
GARANTIA  OFERTADA  OS  AUTOS.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  NÃO
PROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO AO  ART. 1.022 DO
CPC. LEI NOVA DE CUNHO PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. (...) 4. O
entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que não basta, para
afastar o óbice da Súmula 83/STJ, a alegação genérica de que o acórdão
recorrido não está em consonância com a jurisprudência deste Tribunal,
devendo  a  parte  recorrente  demonstrar  que  outra  é  a  positivação  do
direito na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, com a indicação
clara de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na
decisão agravada, o que não foi realizado pela parte agravante. 5. Não se
pode ter  por  impugnada a Súmula  83/STJ,  o  que corrobora a incidência da
Súmula  182/STJ.  (...)  7.  Agravo  Interno  não  provido.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.544.743/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em
19/8/2024, DJe de 22/8/2024.) (grifou-se) 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO
MONITÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, ANTE A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE. 1.  Consoante expressa previsão
contida  nos  artigos  932,  III,  do  CPC/15 e  253,  I,  do  RISTJ e  em razão do
princípio  da  dialeticidade,  deve  o  agravante  demonstrar,  de  modo
fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo extremo, o que
não  aconteceu  na  hipótese.  Incidência  da  Súmula  182  do  STJ. 1.1.  Com
relação  ao  óbice  da  Súmula  83/STJ,  o  entendimento  desta  Corte  é  no
sentido de que a impugnação específica ao aludido enunciado consiste
em  apontar,  nas  razões  do  agravo,  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes aos indicados na decisão agravada, procedendo ao cotejo
analítico entre eles, ou demonstrar que o caso dos autos seria distinto
daqueles veiculados nos precedentes, mediante distinguishing, o que não
ocorreu  na  hipótese.  2.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  no  AREsp  n.
2.522.712/PR,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em
27/5/2024, DJe de 29/5/2024.) (grifou-se)

Desta  forma,  irrefutável  a  incidência  da  Súmula  182  do  STJ,  porquanto
inexistiu ataque específico aos fundamentos da decisão que obstou a ascensão do
recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça.

Advirta-se,  por  derradeiro,  que  eventual  interposição  de  recurso
manifestamente  inadmissível  ou  protelatório poderá  ensejar,  conforme  o  caso,  a
aplicação de multa calculada sobre o valor atualizado da causa (arts. 1.021, § 4º e
1.026, § 2º, CPC/ 15).

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS GOMES DA SILVA 
ADVOGADOS : JÚLIO MARIUDEDITH SARAIVA ALVES - CE008811

NELSON GONÇALVES MACEDO MAGALHÃES - CE016650
JOSÉ MARCIUDEDITH SARAIVA ALVES - CE012473

AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO JESUINO LACERD69 
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO -
DEFEITO, NULIDADE OU ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DAS GRACAS GOMES DA SILVA 
ADVOGADOS : JÚLIO MARIUDEDITH SARAIVA ALVES - CE008811

NELSON GONÇALVES MACEDO MAGALHÃES - CE016650
JOSÉ MARCIUDEDITH SARAIVA ALVES - CE012473

AGRAVADO : MARIA DO SOCORRO JESUINO LACERD69 
ADVOGADO : GWERSON JOCSAN QUEIROZ DE FIGUEIREDO - CE022776

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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